PARECER 37/2015
Parecer ao projeto de lei nº 07 de 21/01/2015, de autoria do Vereador Rafael Marreiro de Godoy, que dispõe sobre a obrigatoriedade de mercados, supermercados, hipermercados e estabelecimentos similares acomodarem produtos alimentícios em espaço único e específico para pessoas com diabetes, intolerância à lactose e doença celíaca.

Apresenta o N. Edil Rafael Marreiro de Godoy, o Projeto de Lei de nº 007/2015, datado de 21 de Janeiro de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de mercados, supermercados, hipermercados e estabelecimentos similares acomodarem produtos alimentícios em espaço único e específico para pessoas com diabetes, intolerância à lactose e doença celíaca.

Argumenta que há dificuldades por parte dos portadores de doenças em encontrar produtos específicos em supermercados, causando assim, demora excessiva as pessoas já fragilizadas por suas condições, além de enfrentarem posteriormente as filas dos caixas.

É o relatório.


A iniciativa do presente projeto de lei é por demais meritória e demonstra que a atividade parlamentar desta municipalidade, principalmente do Vereador indicado em testilha, se reveste de competência e atenção às classes menos favorecidas, como é o caso da parcela da população que se pretende atingir com o projeto, logre êxito a aprovação do texto.

Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a opor, pois nota-se que a propositura preenche todos os requisitos necessários. 

A proposição em estudo tem como objetivo obrigar mercados, hipermercados, supermercados e estabelecimentos similares com mais de três caixas registradoras a reservarem local específico para a venda de produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, doença celíaca ou intolerância à lactose. Além disso, dispõe que os referidos locais - setor, corredor, prateleira, gôndola ou quiosque - devem ser sinalizados por placa em local com boa visibilidade.


Algumas patologias como diabetes, hipertensão, alergia, doença celíaca e intolerância à lactose ocasionam restrições alimentares que modificam a rotina alimentar dos pacientes por toda a vida. O diabetes, caracterizado pela insuficiência ou deficiência de insulina - hormônio responsável por transformar a glicose em energia -, é controlado principalmente pela ingestão reduzida de açúcar. Os celíacos são intolerantes ao glúten, uma espécie de proteína presente no trigo, na aveia, no centeio, na cevada e no malte. Por fim, a intolerância à lactose impede que os pacientes consumam qualquer alimento à base de leite e seus derivados. 


Submetidos a dietas específicas e restritivas, os pacientes sensíveis a grupos alimentares como açúcar, glúten e lactose precisam ficar atentos aos rótulos dos produtos ao adquiri-los. Para alguns pacientes, os problemas de adesão à dieta estão relacionados à dificuldade de se verificar a inexistência de tais grupos nos produtos e de encontrá-los no comércio. 


Em sua análise preliminar, a Constituição Federal de 1988 aponta o direito universal à saúde e a competência concorrente entre União, estados e municípios para legislar sobre proteção e defesa da saúde, assim como sobre defesa do consumidor, nos termos da Constituição da República de 1988.

Ocorre que o texto conforme redigido se faz obstaculizado na própria Magna Carta, razão pela qual o projeto não deve prosperar, por conter vícios de inconstitucionalidade (material) que maculam o projeto de lei em questão. 


Assim dispõe o art. 170, IV, e parágrafo único da Constituição Federal: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:
(...)
IV - livre concorrência;
(...)
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 


A lei em questão obriga os mercados, supermercados e hipermercados a acomodarem os produtos alimentícios em espaço único e específico. Assim sendo, temos que a legislação impugnada ofende ao princípio do livre exercício da atividade econômica, ao se imiscuir em questões atinentes ao próprio gerenciamento do negócio, impossibilitando opção que terminaria por repercutir no preço final dos produtos postos à venda, violando o artigo 170, caput e parágrafo único, supracitados, da Constituição Federal.

O Estado deve evitar imiscuir-se nas relações comerciais privadas. A Constituição Federal adotou o modelo capitalista de produção, conhecido como economia de mercado, cuja máxima se apóia na livre iniciativa.

Em nosso sentir, por mais importante e meritório que seja o projeto em análise, sua aprovação abriria temerário precedente para que qualquer portador de doença ou restrição, com dieta alimentar especial, exigisse desta Casa Legislativa lei de criação de espaço único e específico para gêneros alimentícios de sua necessidade, havendo novamente do Estado interferir na iniciativa privada, tão logo, obrigando o comércio geral a novas posturas. 
Ademais, já há norma jurídica que se amolda ao caso, como a Lei Federal nº 10.674, de 16/5/2003, que determina que os produtos alimentícios comercializados são obrigados a informar sobre a presença de glúten, como medida preventiva e de controle da doença celíaca ou a Portaria n° 29, de 13/1/1998, editada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa -, fixa as características mínimas de qualidade a que devem obedecer os alimentos para fins especiais, em seu item 8.2.4, quanto aos diabéticos
Destarte, temos que o presente Projeto de Lei apresenta vício material, o qual prejudica seu regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade, que mesmo sancionado, promulgado e publicado pelo Chefe do Executivo, continua carregando este vício.


Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de Constituição, Justiça e Redação e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo e Orçamento, Finanças e Contabilidade. 

É o parecer, s.m.j.
São Roque, 20 de fevereiro de 2015.
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